
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO

Seção de Administração de Material e Patrimônio
 

TERMO DE REFERÊNCIA

 
 

 
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
 
1.1. Aquisição de mobiliários para o plenário e GABCOGER, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, por meio da adesão a ata
id 0651682 0651684, aceita pela empresa id 0652637.
 

 
MAX MOVE COMERCIO DE MOVEIS E TRANSPORTE LTDA.

Pregão Eletrônico : 01/2023/SALC/CMRJ
Processo Administrativo nº 64258.003302-/2023-03
Órgão: Comando Militar do Leste
Item Mobiliário Quant. Valou unit Total

1.10
Poltrona interlocutor em tela. Encosto
medindo 500mm de largura e 340mm de
altura, confeccionado em aço trefilado com
diâmetro de 12mm. Suportes laterais para
fixação do encosto confeccionado em
alumínio polido. Assento medindo 490mm
de largura e 480mm de profundidade, com
bordas arredondadas. Inserto fabricado em
madeira compensada multilaminada com 7
lâminas de 1,5 mm cada, totalizando
10,5mm de espessura, prensada a quente,
em formato anatômico. Estofado em
espuma de poliuretano injetada com
formato retangular e quinas arredondadas
em suas extremidades, com densidade
controlada de 54kg/m³ e espessura de
45mm. Revestimento do assento em
material microperfurado composto por
polímeros a base de PVC com espessura de
0,90mm, aditivado contra raios UV e com
aditivos antichama, e revestimento do
encosto em tela 100% poliéster, 384g/m, de
alta resistência. Braços extensão da base.
Apoio de braço em formato cilíndrico
envolvendo a estrutura do braço,
confeccionado em elastômero na cor preta

15 R$ 1.853,38 R$ 27.800.70
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com dureza 50/60 shore A, espessura média
3 mm. Estrutura fixa em formato tipo “S”
confeccionada em raio variável, com tubos
de aço curvados com diâmetro de 25mm e
parede de 2mm de espessura cromado.
Estrutura para suporte de assento com
altura de 390mm, altura total de 640mm,
até o braço integrado a base, e 565mm de
largura entre eixos. Sapatas deslizante.
Comprovação de qualificação técnica:
Certificado de conformidade NBR 13.962
(poltronas para escritório), emitido um OCP,
com acreditação do Inmetro. Certificado de
conformidade NBR 14.020/2002 e NBR
14024/2004 (sustentabilidade ambiental do
produto), emitido um OCP, com acreditação
do Inmetro. Laudo NR-17 (ergonomia),
emitido por técnico profissional engenheiro
de segurança do trabalho, médico do
trabalho ou ergonomista. Certificado de
conformidade de processo de preparação e
pintura em superfícies metálicas atestado
por Organismo de Certificação de Produto,
com avaliação mínima às normas ABNT
NBR8094:1983, 8095:2015, 8096:1983,
11003:2010 e ASTM D 3363:2020,
7091:2020, 523:2014, JISZ2801

1.23
Poltrona de auditório. Encosto medindo 470
mm de largura e 590mm de altura com
contra capa parcial confeccionada em chapa
de aço de espessura de 1mm. Interno
confeccionado em madeira compensada
multilaminada proveniente de
reflorestamento (pinus e eucalipto)
intercaladas entre si, com 15mm de
espessura final. Estofamento em espuma
injetada em poliuretano expandido,
processada com retardante de chamas,
espessura média de 65mm e ressalto na
altura lombar. Suporte do encosto
confeccionado em chapa de aço, em
formato de cantoneira com espessura de
3mm, fixado ao encosto e a estrutura
lateral. Apoio de braços revestidos. Assento
medindo 430 mm de largura e 450 mm de
profundidade, com interno confeccionado
em madeira compensada multilaminada,
com laminas de madeira proveniente de
reflorestamento (pinus e eucalipto)
intercaladas entre si, com espessura
máxima de 1,5mm, com 10,5mm de
espessura. Rebatimento do assento por
efeito gravitacional através de contra peso

62 R$ 2.442,17 R$151.414,54
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confeccionado em aço laminado fixado ao
interno. Espuma injetada em poliuretano
expandido, processada com retardante de
chamas, espessura média de 70 mm.
Revestimento em material microperfurado
composto por polímeros a base de PVC com
espessura de 0,90mm, aditivado contra
raios UV e com aditivos antichama.
Estrutura/braço em formato trapezoidal
confeccionado em ferro chato com
dimensões 1.1/4 x 1/8 e 3/16” soldados e
entrelaçados entre sí. Painel lateral
confeccionado em MDF com espessura de
9mm, usinado em formato trapezoidal,
unidos a coluna central por fixadores
metálicos do tipo rebite e acolchoados com
tecido hiperpluma de 4mm de espessura.
Elementos de fixação ao piso
confeccionados em aço, com espessura de
4mm, cortados a laser, dobrados e
recobertos por sapata metálica, altura
30mm, confeccionada em chapa de aço,
com espessura de 3mm, cortadas a laser e
dobradas com angulação na extremidade
que acompanha o formato trapezoidal da
estrutura. Comprovação de qualificação
técnica: Certificado de conformidade NBR
15.878 (poltronas de auditório), emitido um
OCP, com acreditação do Inmetro.
Certificado de conformidade NBR
14.020/2002 e NBR 14024/2004
(sustentabilidade ambiental do produto),
emitido um OCP, com acreditação do
Inmetro. Laudo NR17 (ergonomia), emitido
por técnico profissional engenheiro de
segurança do trabalho, médico do trabalho
ou ergonomista. Un 73

1.24
Poltrona de auditório obeso. Encosto
medindo 760 mm de largura e 590mm de
altura com contra capa parcial
confeccionada em chapa de aço de
espessura de 1mm. Interno confeccionado
em madeira compensada multilaminada
proveniente de reflorestamento (pinus e
eucalipto) intercaladas entre si, com 15mm
de espessura final. Estofamento em espuma
injetada em poliuretano expandido,
processada com retardante de chamas,
espessura média de 65mm e densidade
54kg/m³, e ressalto na altura lombar.
Suporte do encosto confeccionado em
chapa de aço, em formato de cantoneira
com espessura de 3mm, fixado ao encosto e

02 R$ 5.365,25 R$10.730,50
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a estrutura lateral. Apoio de braços
revestidos. Assento medindo 750mm de
largura e 450 mm de profundidade, com
interno confeccionado em madeira
compensada multilaminada, com laminas
de madeira proveniente de reflorestamento
(pinus e eucalipto) intercaladas entre si,
com espessura máxima de 1,5mm, com
25mm de espessura. Rebatimento do
assento por efeito gravitacional através de
contra peso confeccionado em aço
laminado fixado ao interno. Espuma
injetada em poliuretano expandido,
processada com retardante de chamas,
espessura média de 70 mm e densidade 54
kg/m³. Revestimento em material
microperfurado composto por polímeros a
base de PVC com espessura de 0,90mm,
aditivado contra raios UV e com aditivos
antichama. Estrutura/braço em formato
trapezoidal confeccionado em ferro chato
com dimensões 1.1/4 x 1/8 e 3/16”
soldados e entrelaçados entre sí. Painel
lateral confeccionado em MDF com
espessura de 9mm, usinado em formato
trapezoidal, unidos a coluna central por
fixadores metálicos do tipo rebite e
acolchoados com tecido hiperpluma de
4mm de espessura. Elementos de fixação ao
piso confeccionados em aço, com espessura
de 4mm, cortados a laser, dobrados e
recobertos por sapata metálica, altura
30mm, confeccionada em chapa de aço,
com espessura de 3mm, cortadas a laser e
dobradas com angulação na extremidade
que acompanha o formato trapezoidal da
estrutura. Prancheta do tipo antipânico
escamotéavel, confeccionado em HPL preto
de espessura de 8mm com bordas
arredondadas. Buchas recartilhas com rosca
M5 que são fixadas ao suporte de prancheta
por parafusos do tipo rosca métrica.
Suporte de prancheta é confeccionado em
chapa de aço estampada. Comprovação de
qualificação técnica: Certificado de
conformidade NBR 15.878 (poltronas de
auditório), emitido um OCP, com
acreditação do Inmetro. Certificado de
conformidade NBR 14.020/2002 e NBR
14024/2004 (sustentabilidade ambiental do
produto), emitido um OCP, com acreditação
do Inmetro. Laudo NR-17 (ergonomia),
emitido por técnico profissional engenheiro
de segurança do trabalho, médico do
trabalho ou ergonomista. Laudo emitido
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que a poltrona atende a carga minima de
150 quilogramas conforme a NBR 9050.

  2.42 mesa reunião redonda - dimensão ø
1100x745 (dxa): tampo confeccionado em
mdp ou mdf ou lamina de madeira natural (
a definir pelo requisitante), com 25 mm de
espessura. o bordo que acompanha todo o
contorno do tampo (quando for mdp ou
mdf) deverá ser encabeçado com fita de
poliestireno com 2,50 mm de espessura
mínima, coladas com adesivo hot melt, com
arestas arredondadas e raio ergonômico de
2,50 mm. estrutura laterais metálicas
constituídas por chapas metálicas
conformadas, cuja composição se divide em
base inferior, montante vertical, e base
superior. base inferior com 4 hastes
fabricada em chapa de aço galvanizada com
espessura de 2,00 mm, estampada e
repuxada, medindo 25 x 345 x 65 mm, com
suportes para fixação das sapatas
niveladoras em chapa de no mínimo 4 mm
com rosca conformada diretamente na
peça, não sendo aceito porca rebite. coluna
em tubo de aço de 4 polegadas com
espessura de 1,2 mm. suporte do tampo
fabricado em tubo de aço 50 x 20 mm com
comprimento de 800 mm em formato de x
com espessura mínima de 1,2 mm, fixada a
coluna por meio de solda mig. todas as
partes metálicas deverão ser submetidas a
um pré-tratamento por fosfatização a base
de zinco (lavagem – decapagem -
fosfatização) e pintura eletrostática em tinta
epóxi em pó texturizada, polimerizada em
estufa a 200º c. acabamento com sapatas
em pvc rígido com altura de no mínimo 12
mm, cuja função será contornar eventuais
desníveis de piso. Comprovação de
qualificação técnica : Certificado de
conformidade NBR 13.966 (mesas), emitido
um OCP - Organismo de Certificação de
Produto, com acreditação do Inmetro.
Certificado de conformidade de processo de
preparação e pintura em superfícies
metálicas atestado por Organismo de
Certificação de Produto, com avaliação
mínima às normas ABNT NBR8094:1983,
8095:2015, 8096:1983, 11003:2010 e ASTM
D 3363:2020, 7091:2020, 523:2014,
JISZ2801. Certificado de conformidade NBR
14.020/2002 e NBR 14024/2004
(sustentabilidade ambiental do produto),
emitido um OCP, com acreditação do

 

 

 

01

  R$1.225,70 R$1.225,70
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Inmetro. Relatório de ensaio, emitido por
Laboratório acreditado pelo INMETRO para
a NBR 14810-2:2018 e/ou 15316-2
resultados conforme a tabela 2 das normas.
Relatório de ensaio, emitido por Laboratório
acreditado pelo acreditado pelo INMETRO
para a ABNT NBR 16332:2014 - Móveis de
madeira – Fita de borda e suas aplicações,
no mínimo para todos os requisitos da
Norma.

  TOTAL:     R$ 191.171.44
 

 
1.2.A contratação será com fundamento legal nos §§2º e 8º  Art. 86 da Lei n.14.133/2021. 
 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818/2021
 
1.4. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns.
 
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses  da emissão da nota de empenho,
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
1.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar.
 
 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

 
 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar.
 
 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
 
Sustentabilidade
 
 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Manual de Sustentabilidade das
Compras e Contratos do Conselho da Justiça Federal (CJF) e no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:
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4.1.1. Menor impacto sobre recursos naturais

4.1.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem nacional

4.1.3 Maior eficiência na utilização de recursos naturais.

 
Garantia da contratação
 
 
4.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133 de 2021, por se tratar de produtos que só serão pagos após a entrega e conferência pelo
setor responsável.
 
 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
 
Condições de Entrega

 

5.1.  O prazo de entrega dos bens é de 40 (quarenta) dias, contados da comunicação emissão da nota de
empenho, em remessa única.

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Av. Alvares Cabral, 1741, Bairro Santo
Agostinho, Belo Horizonte ou onde for definido pelo contratante na área central de Belo Horizonte.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.3. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 5  (cinco) anos,
ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto, conforme justificativa no item X do ETP. 

5.4. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso,
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.5. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.6. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.7. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas
por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.8. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício
ou defeito no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências
da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

5.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
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5.10. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de
modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

5.11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.12. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.

5.16. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 
 
 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 8.666/1993 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico comunicará à Seção de Contratos, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando à autoridade superior para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior, aquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

 

 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

 
 

7.1.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
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substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
atualizado de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
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prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133/2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

 

Forma de pagamento

 

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 
 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 
Termo de Referência já elaborado a partir da existência de ARP id 0574690 e 0577979.
 
 

 
 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 191.171,44 (cento e noventa e um mil, cento e
setenta e um reais e quarenta e quatro centavos)  conforme custos unitários apostos no documento "valor
estimado da contratação". 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. São obrigações do Contratante:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referência e/ou Contrato e seus anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar  o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e/ou Contrato e seus anexos; 

10.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do estabelecido no
Termo de Referência e/ou Contrato; 

10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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10.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 90 dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência da ARP id 0577979,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.1.1. Atender às determinações regulares emitidas   pela contratante no acompanhamento e
fiscalização da contratação (art. 137, II); 

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

11.1.7. Comunicar à contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente relacionada ao objeto da contratação. 

11.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento. 

11.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto. 

11.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere. 
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11.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.1.14. Manter durante o prazo de execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação ou qualificação na contratação direta;

11.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do objeto, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação;

11.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento das
exigências da contratação; 

11.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021. 

 

12. SANÇÕES

 

12.1. As sanções serão as previstas no termo de referência da ata id 0574690 e 0577979.

 

13. DA PROTEÇÃO DE DADOS

 

13.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de segurança e controle para proteção dos
dados pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas práticas e
de mecanismos eficazes que evitem acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados.

13.2. A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou
colaboradores das disposições relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na forma da Lei
13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011.

13.2.1. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do
instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a dados pessoais, de situações acidentais
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de tratamento
inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

13.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses previstas
nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente necessário à consecução do objeto,
na forma deste instrumento e seus anexos.

13.3.1. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da Seccional, adota-se o
entendimento do Parecer n. 00295/2020/CONJUR-CGU/CGU/AGU
(Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)2, segundo o qual tratamento de dados na contratação
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de microempreendedor individual (MEI) contempla a divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por
serem dados que compõem, obrigatoriamente, a identificação empresarial.

13.4. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir, transportar ou utilizar
dados pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso prepostos, empregados ou colaboradores direta ou
indiretamente envolvidos na realização de serviços, produção ou fornecimento de bens. Para tanto, devem ser
observados as medidas e os procedimentos de segurança das informações resultantes da aplicação da Lei
13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo único do art. 26 da Lei 12.527/2011.

13.5. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual ou coletivo
decorrente de violação à legislação de proteção de dados pessoais ou de indevido acesso a informações
sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na forma da Lei 13.709/2018
(LGPD) e da Lei 12.527/2011.

13.6. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes serão eliminados,
inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a
conservação conforme as hipóteses previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

13.7. Até a superveniência de regramento próprio, a atuação do TRF6 em relação aos dados pessoais
dos contratados será regida pela Política de Proteção de Dados Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª
Região, nos termos da Resolução PRESI 49/2021 (TRF1 - Resolução institui a Política de Proteção de Dados
Pessoais (PPDP) a ser adotada pela Justiça Federal da 1ª Região), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11, 13 e 17,
sem prejuízo da transparência ativa imposta pela legislação vigente:

“Art. 3º A PPDP se aplica a qualquer operação de tratamento de dados pessoais realizada pela Justiça
Federal da 1ª Região, por meio do relacionamento com os usuários de serviços jurisdicionais e com os
magistrados, servidores, colaboradores, fornecedores e terceiros, que fazem referência aos dados
pessoais custodiados dessas relações.
Art. 10. Em atendimento a suas competências legais, a Justiça Federal da 1ª Região poderá, no estrito
limite das atividades jurisdicionais, tratar dados pessoais com dispensa de obtenção de consentimento
pelos respectivos titulares.
Parágrafo único. Eventuais atividades que transcendam o escopo da função jurisdicional estarão
sujeitas à obtenção de consentimento dos interessados.
Art. 11. A Justiça Federal da 1ª Região deve manter contratações com terceiros para o fornecimento
de produtos ou a prestação de serviços necessários a suas operações. Esses contratos poderão,
conforme o caso, sem prejuízo da transparência ativa imposta pela legislação vigente, importar em
disciplina própria de proteção de dados pessoais, a qual deverá estar disponível a ser consultada pelos
interessados.
Art. 13. A responsabilidade da Justiça Federal da 1ª Região pelo tratamento de dados pessoais se
sujeita aos normativos de proteção de dados vigentes, além do dever de empregar boas práticas de
governança e segurança.
Art. 17. O uso compartilhado de dados será realizado no cumprimento de suas obrigações legais ou
regulatórias, com organizações públicas ou privadas, de acordo com a finalidade admitida na
legislação pertinente, resguardados os princípios de proteção de dados pessoais."
 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

14.2. Para se dar cumprimento ao artigo 6º, XXIII, "j", da lei 14133/21, a declaração orçamentária da
SEORC, a ser feita posteriormente, será parte integrante deste TR, sendo a ele anexada para todos os fins.

03/06/2024, 14:52 SEI/TRF6 - 0699250 - Termo de Referência

https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=728912&infra… 15/16

https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/comunicacao-social/imprensa/avisos/resolucao-institui-a-politica-de-protecao-de-dados-pessoais-ppdp-a-ser-adotada-pela-justica-federal-da-1-regiao.htm
https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/comunicacao-social/imprensa/avisos/resolucao-institui-a-politica-de-protecao-de-dados-pessoais-ppdp-a-ser-adotada-pela-justica-federal-da-1-regiao.htm


14.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Wilson Vieira da Cruz Reis, Técnico Judiciário, em
25/03/2024, às 10:37, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0699250 e o
código CRC 208ABE00.

Av. Alvares Cabral, 1805 - Bairro Santo Agostinho - CEP 30170-001 - Belo Horizonte - MG - www.trf6.jus.br
0010779-61.2023.4.06.8000 0699250v5

03/06/2024, 14:52 SEI/TRF6 - 0699250 - Termo de Referência

https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=728912&infra… 16/16


